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Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

ANEXO I 
Modelos de Declaragdes 

Declaracdes 

Ao Sr. Pregoeiro do MUNICIPIO de 

PREGAO ELETRONICO Nº 

Pelo  presente instrumento, a empresa..... , CNP] nº N com sede 

através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n® 14.133/2021, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidénea para licitar ou 
contratar com a Administragdo Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitagdio no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias 

posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificagées do objeto e os termos 

constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no 

mesmo e ainda, que possuimos todas as condigdes para atender e cumprir todas as exigéncias de 

fornecimento ali contidas, inclusive com relagdo a documentagdo, que estd serd apresentada para 

fins de habilitagao. 

(Local e data). 

Assinatura do Responsavel pela Empresa 

(Nome Legivel/Cargo) 

) PREFEITURA 

E MAURETI 
| Maistrabalho. Futuro melhorl 
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ANEXO IL.1 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO 

MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

Eu, portador do RG nº 

e do CPF nº representante legal do licitante (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão nº — / , DECLARO, sob as penas da Lei, 

especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi elaborada 

de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório; b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou 

discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir 

na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; e) o 

conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido 

de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura 
oficial das propostas; e f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da 

extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. DECLARO, 

ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, em atendimento à Lei 

Federal nº 12.846/ 2013. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

“ PREFEITURA 

Mals trabalho, Futura melhor! 
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ANEXO I1.2 S 
DECLARAGAO DE QUE CUMPRE AS EXIGENCIAS DE RESERVA DE CARGOS s 

Nome completo: 
RG ne: 

CPFn? DECLARO, sob as penas da lei o 

devido cumprimento das exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

PREFEITURA 

Mals tabatho. Futuro melhort "0 USO DE DROGA
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ANEXO II.3 

MODELOS DE DECLARAÇÃO “PROPOSTA” 

Ao Pregoeiro, 

O licitante (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por intermédio 
do representante legal que esta subscreve, declara que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

PREFEITURA 

Mals trabaiho, Futuro melhor! 
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a 

ANEXO III 

Modelo de Proposta de Preços Readequada 

PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 

Ao 

Setor de Licitações do Município de Mauriti/CE 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus 

anexos. 

1. Identificação do licitante: 

* Razão Social: 
* CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

* Endereço completo: 
« Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 

* Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

e A presente proposta é valida por ( ) dias, contados da data de sua 

emissdo. 

3. Formagao do Preco 

Lote 

Item Especificagdo Unid. Quant. Marca Ur]:izeg}gs) Prez;;iotal 

1 

2 

Valor Total 

Importa a presente proposta no valor total de R$ ( ) 

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega da proposta. 

Local, data 

Assinatura de representante legal! 
(Nome completo e CPF) (Função/cargo) 

à Carta Proposta. 

PREFEITURA 

[ MABRET] 
\ Mais trabalho, Futuro melhorl 
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ANEXO IV 

Minuta da Ata de Registro de Precos 

PREFEITURA 

STA PA N "*O USO DE DROGAS PREJUDICA A SAÚDE E DESTRÓI À FAMILIA \ / 
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ANEXO IV 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ 
PROCESSON® —“-PREGÃONº &> 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE com sede em Av. Nº — - bairro 

- Estado do Ceard, - CEP ----------------, , inscrito(a) no CNPJ sob o Nº 

neste ato representado pela sua Secretária de Sra. Denominado de 

ÓRGÃO GERENCIADOR e de outro lado a empresa .. inscrita no CNPJ sob o nº 
. e Inscrição Estadual n.º com sede na Ru: na 

cidade de ..., fone: (.....) 
neste ato representada por seu ..., a0 final assinado, doravante denominada 

EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologagio do resultado do PREGAO 

ELETRONICO N.2 pelo tipo de Licitação de MENOR PREGO POR LOTE regida pela Lei Federal 
n.2 14.133/2021, Decreto Federal n.º 11.462/2023, Decreto Municipal n.º e de forma 

suplementar por legislação pertinente & matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA 

ATA e no edital do processo supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados, tém entre si 

justa e acordada a celebragdo da presente ATA DE REGISTRO DE PRECOS mediante as seguintes 

clausulas e condigdes: 

sa ) ss 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual especificado(s) 

no Termo de Referência, anexo I do Edital do [PROCESSO_LICITATORIO], que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem acostadas 

nesta Ata de Registro de Preços; 
2.2. —A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. 0 Orgdo Gerenciador serd a [ORGAO_ENTIDADE] 

3.2. 530 Órgãos Participantes do registro de pregos: 

4, DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
4.1. Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderao aderir a ata de registro 

de pregos na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

A) apresentagio de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situagdes de provével 

desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico; 

B) demonstragio de que os valores registrados estão compativeis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
() consulta e aceitagdo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2, A autorizagdo do órgão ou entidade gerenciadora apenas serd realizada após a aceitagdo da 

adesdo pelo fornecedor. 

4.2.1. 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejufzo 

à execugdo de seus préprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento. 

PREFEITURA 

> MASRETI 
Mals trabalho. Futuro meihorl 
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4.2.2. Apés a autorizagdo do 6rgdo ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

dever4 efetivar a aquisigdo ou a contratagdo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigéncia da ata. 
4.3. 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivagdo da contratagdo, poderd ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagdo do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata 
de registro de pregos. 
4.4, 0 órgão ou a entidade poderd aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitcs do item 4.5. 

Dos limites para as adesdes 
4.5. As aquisições ou contratagdes adicionais não poderdo exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério registrados na ata de 

registro de pregos para o gerenciador e para os participantes. 
4.5.1. 0 quantitativo decorrente das adesdes ndo poderd exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do numero de órgãos ou entidades ndo participantes que 

aderirem a ata de registro de pregos. 
4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos. 

5. VALIDADE, FORMALIZACAOQ DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. Avalidade da Ata de Registro de Pregos será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

util subsequente à data de divulgagdo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perfodo, mediante 

a anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o prego vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia estabelecida no préprio 

instrumento contratual e observard no momento da contratagio e a cada exercicio financeiro a 
disponibilidade de créditos orgamentarios, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 
5.1.2. Na formalizagio do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicagdo da 

disponibilidade dos créditos orgamentarios respectivos. 
5.2. A contratagio com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de 

despesa, autorizagdo de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de pregos. 
5.3.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4.2. Serd inclufdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servigos com pregos iguais aos do adjudicatério, 

observada a classificagZo da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Ser4 respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatério da ata. 

6. — ALTERAÇÃO OU ATUALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS 
6.1. Os precos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual 

redução dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

servigos registrados, nas seguintes situagdes: 

PREFEITURA RuaJose Le 
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d 6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criagdo, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniéncia de disposigdes legais, com comprovada repercussdo sobre os pregos registrados; 

6.1.3. Não havera reajuste de pregos, em razdo do limite de 12 (doze) meses de vigéncia da ata de 

registro de pregos, conforme vedagdo do art. 2º, $ 1° da Lei 10.192/2001, exceto no caso de 

prorrogação desta Ata de Registro de Pregos. 

6. No caso do reajustamento, deverd ser respeitada a contagem da anualidade e o fndice 

previstos para a contratação, qual seja o indice IGP-M/FGV; 

6.1.3.2. No caso da repactuagdo, poderd ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

T NEGOCIAGAO DE PREGOS REGISTRADOS 

7 Na hipétese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso ndo aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor serd 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificacdo, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de 

mercado e não convocari os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3.Se ndo obtiver éxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederd ao 

cancelamento da ata de registro de pregos, adotando as medidas cabfveis para obtengdo de 
contrata¢do mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipotese de redugdo do prego registrado, o gerenciador comunicard aos órgãos e as 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a 

conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagdo com vistas a alteragdo contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o prego de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, sera facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteragdo do prego registrado, mediante comprovagio de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhard, juntamente com o pedido de alteragdo, a documentagao 

comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado em relagao 

as condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipétese de ndo comprovagdo da existéncia de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido serd indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera 

cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejufzo das sangdes previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicavel. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocard os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para 

verificar se aceitam manter seus pregos registrados. 

7.2.4.Se ndo obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de precos, nos termos do item 9.4, e adotard as medidas cabiveis 

para a obtengdo da contratagdo mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipdtese de comprovagdo da majoragdo do prego de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizard o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicard aos órgãos e as entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteração do prego registrado, para 

1 

PREFEITURA 

Mais trábalho, Futuro melhor! 



PREFEITURA M 

Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de pregos 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. Oremanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
serd considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para érgdo ou entidade não 
participante, serdo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competird ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redugdo do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuéncia do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municipios distintos, caberá ao fornecedor beneficiario da ata de registro de pregos, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipétese da compra centralizada, ndo havendo indicagdo pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuigdo das quantidades para a execugdo descentralizada serd por meio do remanejamento. 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Oregistro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 22, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 1l ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse publico; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou 

9.4.3. Se ndo houver êxito nas negociagdes, nas hipéteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao prego registrado, nos termos dos artigos 26, $ 32 e 27, $ 4%, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

PREFEITURA 
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462/2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDICOES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execugdo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigagées da Administragdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condigdes do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudicação por prego global de grupo de itens, só serd admitida a contratagdo de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstragdo de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 

Mauriti/CE, — de de . 

XXXXXXXXXX EMPRESA 
SECRETARIA DE DETENTOR DO REGISTO DE PRECOS 

órgão gerenciador 

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PRECOS: 
DADOS DA EMPRESA: (Razão Social): 

CNPJ: Endereco Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 

Fone: E-mail: 

DADOS DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA: 
Nome: RG nº: l CPF n°: 

Cargo/Função: 

TESTEMUNHAS: 

1.NOME: CPF: 

2.NOME: CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

da ATA DE REGISTRO DE PRE 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

LOTE __ 

ITEM ESPECIFICACAO UNID Q[.:.AN marca |P REÇÉSUN"' PREÇ%:MAL 

1 
2 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

ANEXO..... da ATA DE REGISTRO DE PRECOS N2 

ADA: 0 DE RESERVA 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGAO ELETRONICO N.2 PROCESSO Nº — 
conforme abaixo: 

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 

XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e 
registrada em segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos 

pregos registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer as hipóteses previstas artigos 28 e 29 do 
Decreto Federal n.2 11.462/2023; 

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e 

registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos 

pregos registrados, se ocorrer as hipdteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.º 

11.462/2023, da empresa vencedora e da registrada em segundo lugar. 
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Secretaria de Proteç e do Trabalho 

ANEXO V 

Minuta do Contrato 

CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MAURITI/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE COMA 
EMPRESA PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE, pessoa jurídica de direito público interno, situada na Av. 
Senhor Martins, s/nº, Bairro Bela Vista, Mauriti/CE - CEP: 63.210-000, inscrita no CNPJ sob o nº 

07.655.269/0001-55, através da SECRETARIA DE neste ato representa pelo seu respectivo 
ordenador de Despesas, Sr(a). doravante denominada de CONTRATANTE, e do outro lado, a 
empresa, com endereço à em Estado do inscrito no CNP] sob 

o n representada por portador do CPF nº doravante 

denominada de CONTRATADA, ao fim assinado (a), de acordo com o Edital de PREGÃO Nº Processo 

nº . / , tem entre sijustae contratada, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e suas alterações, pela legislação 

complementar, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art.92, inc. 1, Lei nº 14.133/2021) 
1.1. O presente contrato tem por objeto a conforme especificações contidas no Termo 

de Referência e na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo. 

1.2. Objeto da contratação: 

Lote 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNlD.QUANT MARCA PREÇI(:;]NIT' PREÇ%;OTAL 

1 

2 

CLAÚSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Art.92, inc. 1l e I1], Lei nº 14.133/2021) 

2.1. Fundamenta-se este contrato no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº na Lei nº 14,133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 80/2023. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2Di21. O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar; 

é O Edital da Licitação; 

FSA A Proposta do contratado; 

2.24. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

LAU CE| - DO FORNECIMENTO, VALO ONDICOES DE PAGAMENT! R El 

DE PRECOS (Art.92, inc. IV e V, Lei nº 14.133/2021) 

3.1. Os produtos adquiridos deverdo ser entregues de acordo com as especificagdes constantes do Termo de 

Referéncia, conforme solicitagdo da Secretaria Contratante. 

3.2. 0 valor total da contratação é de R$ (. ). 

3.3. No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da 

contratagao. 

3.4. 0 pagamento sera reaiizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

3.5. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 

pagamento. 

3.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, após o recebimento definitivo dos bens, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 

Municipais, FGTS e Trabalhistas, todas atualizadas, e de acordo com as condições constantes na proposta da 
CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante. 
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Secretaria o Social e do Trabalho 

3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 12?(1'9 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
3.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado em / / (DD/MM/AAAA). 
3.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorréncia da anualidade. 
3.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
3.11. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

3.12. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

3.13. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

3.14. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLAUSULA QUARTA - PRAZO DE ENTREGA, VIGENCIA DO CONTRATO, DO RECEBIMENTO PROVISORIO E 
DEFINITIVO (Art.92, inc. VII, Lei n® 14.133/2021) 
4.1. 0 prazo de entrega, sera de no méaximo — ( ) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de 

Compra por parte do licitante vencedor, podendo haver dilatações de prazos a pedido da empresa; 

4.1.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação 

justificada do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceito pela 
Administragio; 

4.2. 0 presente Instrumento tera vigéncia de 12 (doze) meses. 

4.3. Caberá ao setor responséavel pelo recebimento dos produtos, monitorar o prazo de entrega e, se assim 

entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega; 

4.4. A Contratada ficara obrigada a trocar, as suas expensas, os bens que vier a ser recusado por justo motivo, 

sendo que o ato do recebimento não importara a sua aceitação; 

4.5. A Contratada deverá efetuar a entrega em transporte adequado para tanto; 
4.6. Critério de Aceitação do objeto: 

4.6.1. Os produtos serdo recebidos: 

4.6.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificagdo da conformidade com as 

especificagdes constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitagdo, que se dará em até 03 (dias) 
dias do recebimento provisério. 

4.6.1.2. Na hipétese de a verificagdo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.6.2. Ndo serdo aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de 
Fornecimento. 

4.6.3. Os produtos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando entregues em desacordo com as 

especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substitufdos no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

4.6.4. Os produtos deverdo ser entregues na sede da SECRETARIA DE — — localizada na Rua - 

Mauriti/CE - CEP: 63210-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h s 12 e das 13h às 16h. E 
sob quaisquer pretextos, não serão recebidos fora do expediente de trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.92, inc. VIII, Lei nº 14.133/2021) 
5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº elemento 

de despesa nº sendo os recursos oriundos da Fonte nº A 

CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL (Art.92, inc. XII, Lei nº 14.133/2021) 

6.1. Não havera exigéncia de garantia contratual da execugao. 
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CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV, Lei nº 14.133/2021) 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia; 
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado; 
7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condigdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia. 

7.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.7. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII, Lei nº 14.133/2021) 
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigagées a seguir dispostas; 
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versio em portugués, e da relação da rede 
de assisténcia técnica autorizada; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao; 

8.5. Atender às determinag@es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137,11, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informagio por eles solicitados; 
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da 
execugdo ou dos produtos empregados; 
8.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administragdo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagio ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficar4 autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciarias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não podera onerar o objeto do contrato; 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.10. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condigdes exigidas para habilitação na licitação; 
8.11. Cumprir, durante todo o perfodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz; 

8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pardgrafo tinico, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

8.13.Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de 

seguranca do contratante; 

8.15. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria Contratante, no municipio de Mauriti, de 

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, neste Termo Contratual e na proposta 

vencedora do certame, no prazo méximo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 
Compra; 

8.15.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condicdes, conforme especificagées, prazo e local 

constantes no Termo de Referéncia e seus anexos; 
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ULA NONA - INFRA! Al VAS (Art.92, inc. XIV, Lei nº 14.133/2021) 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano à Administragio ou ao 

funcionamento dos servicos piiblicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

j)praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

9.2. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infrages administrativas acima descritas as seguintes sangdes: 

i)Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2¢, da Lei); 

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alfneas b, ¢, 

d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que ndo se justificar a imposigdo de penalidade mais grave 
(art. 156, $4º, da Lei); 

iii) Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, €, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei) 
iv) Multa: 

1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 

2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

(a) 0 atraso. superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragdo a promover a rescisio do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lein. 14.133, de 2021. 

3) compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

9.3. A aplicagdo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipétese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9° da Lei n. 14.133/21) 

9.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

$7º). 
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133/21) 

9.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei n. 14.133/21). 

9.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

9.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei n. 14.133/21): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

9.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
9.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 
9.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sangao, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.11. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA - MODELO DE GESTAQ DO CONTRATO (Art.92, inc. XVIII, Lei n® 14.133/2021) 
10.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avengadas e as normas da 

Lein® 14.133/2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecução total ou parcial 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensão do contrato, o cronograma de execugio sera 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstincias mediante simples apostila. 
10.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim. 

10.4. 0 órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adoção de providéncias que devam ser 
cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade podera convocar o 

representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagio do plano de fiscalização, que conterá 

informagdes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizagio, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicaveis, dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n? 14.133/2021. 

10.6.1. Fica designado como Fiscal desse Contrato, nos termos do Art. 117, da Lei n® 

14.133/21, o(a) Sr(a). , portador do CPF nº o qual deverd exercer em 

toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n® 14.133/21, alterada e consoiidada. 

10.6.2. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de 

acordo com as exigéncias, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de 

primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituicdo dos materiais fora de especificagao. 

10.6.3. A presenga da fiscalização do servidor designado, não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanharé a execucéo do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessério para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n® 14.133/2021. 

10.7.2. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes 
para a corregdo da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação-qgu: 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

10.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

10.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 
10.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 9 caso. 

10.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

10.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

10.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art.92, inc. XIX, Lei nº 14.133/2021) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

11.1.2. A extingéo nesta hipdtese ocorrera na préxima data de aniversario do contrato, desde que haja a 

notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse 

dia. 

11.1.3. Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrerd apés 2 (dois) meses da data da 
comunicagéo. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditério e a ampla defesa. 

Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

. A alteração social ou modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejard rescisão 

se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo 

aditivo para alteragdo subjetiva. 

11.3. 0 termo de rescisão, sempre que possivel, sera precedido: 

11.3.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Y PREFEITURA é 

¢ MAURETI || 
Mais rabalho. Futuro melhor! “O USO DE DROGAS Pi Á

 

7, 
QUrm S 



2S 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

Secretaria de Proteção $ocial e do Trabalho 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do MUNICÍPIO, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbiré a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, 

em atengdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, $2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 72, 

$3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Il Lei nº 14133/21) 
14.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicéveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor -e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORQ (art. 92, §1¢, Lei nº 14.133/21) 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mauriti, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 

oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que 

possa produzir os efeitos legais. 

(dia) do (més) do (ano). 

Secretéria de CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
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